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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

 

CONTRATO Nº 25 - EMPRESA INFINITY (JUNDIAÍ)/2023

  
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 024/2023, QUE FAZEM ENTRE
SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA
AGROPECUÁRIA - LFDA/SP E A EMPRESA DE SEGURANÇA INFINITY EIRELI. 

 

A União, por intermédio do LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA - LFDA/SP​, com sede na rua Raul Ferrari s/ nº -   Jardim Santa Marcelina - Campinas/SP -
CEP:13.100-105, inscrito no CNPJ sob o nº 00.396.895/0047-08, neste ato representado pelo Coordenador Yuri Fernandes Feltrin, nomeado pela Portaria nº 178, de 25 de janeiro de 2021,
publicada no DOU em 26 de janeiro de 2021, portador da matrícula funcional SIAPE  nº 1574302, doravante denominado  CONTRATANTE, e a EMPRESA DE SEGURANÇA INFINITY
EIRELI,  inscrita no CNPJ sob o nº   18.714.967/0001-09,  sediada na Rua Barão do Triunfo, 224 - Brooklin - São Paulo/SP - CEP: 04.602-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pela Sra. Amanda Bruna da Cunha Ferraz Gebran, tendo em vista o que consta no Processo nº 21053.000531/2021-90 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 23/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação dos serviços continuados de vigilância armada, desarmada e de segurança patrimonial para atender a  base  física de
Jundiaí/SP, no endereço Avenida Jundiaí, 773 - Anhangabaú - Jundiaí/SP - CEP: 13.208-051, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, que serão prestados nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

 

Grupo  Item  Descrição  Unidade  Qtd. Qtd func.
por posto

Qtd total
func.

Valor
Unitário do

Posto
Valor Mensal  Valor Total do  Contrato 

     2

   8
Posto de vigilância armada, 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a

domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta
e seis) horas.

   Posto    1        2        2     10.951.99     10.951,99       131.423,88

   9
Posto de vigilância armada, 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a

domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta
e seis) horas.

   Posto    1        2      2     12.695,54     12.695,54      152.346,48

TOTAL GRUPO 2      4   R$ 23.647,53   R$ 283.770,36
 

2. CLAUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de  14/05/2023  e encerramento em 14/05/2024,  podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017,
atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão
ser reduzidos e/ou eliminados como condição para a renovação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 23.647,53 (vinte e três mil seiscentos e quarenta e sete reais e cinquenta e três centavos), perfazendo o valor total de R$ 283.770,36
(duzentos e oitenta e três mil setecentos e setenta reais e trinta e seis centavos).

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação
abaixo:

Gestão/Unidade: 00001 /130102
Fonte: 1000000000
Programa de Trabalho: 169059
Elemento de Despesa: 33.90.37-03
PI:FUNLABB

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no
início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO
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6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo deste Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência, anexo do Edital.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao
contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do
contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais
créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação
de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas,
glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso
aplicáveis.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. É eleito o Foro da Campinas/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
55, §2º, da Lei nº 8.666/93.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.
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            Yuri Fernandes Feltrin             
Coordenador do LFDA - SP

Contratante

Amanda Bruna da Cunha Ferraz Gebran 
Representante Legal - Empresa Infinity

Contratada

 

Testemunhas:
 
 
 

Carlos Eduardo Marchi
Contratante

Reinaldo Márcio Medeiros
Contratada

 

 

 

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° 25/2023

 

EMPRESA DE SEGURANÇA INFINITY EIRELI, inscrita no CNPJ nº 18.714.967/0001-09, por intermédio de sua  representante legal, a Sra. Amanda Bruna da Cunha Ferraz,  AUTORIZA
o LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA - LFDA/SP​, para os fins do Anexo VII-B da Instrução Normativa n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão e dos dispositivos
correspondentes do Edital do Pregão n. 23/2022:

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais
verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e
aberta em nome da EMPRESA DE SEGURANÇA INFINITY EIRELI  junto a instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia do  LABORATÓRIO FEDERAL DE
DEFESA AGROPECUÁRIA - LFDA/SP​, que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da
titular da conta.

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA
não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual.

 

 

 

________________________________________

Amanda Bruna da Cunha Ferraz Gebran

Representante legal - INFINITY

Documento assinado eletronicamente por YURI FERNANDES FELTRIN, Coordenador do Laboratório Federal de Defesa Agropecuária-SP, em 29/03/2023, às 14:51, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO MARCHI, Chefe da Seção Laboratorial Avançada- Jundiaí-LANAGRO-SP, em 29/03/2023, às 15:54, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por REINALDO MARCIO MEDEIROS, Usuário Externo, em 30/03/2023, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por AMANDA BRUNA DA CUNHA FERRAZ GEBRAN, Usuário Externo, em 30/03/2023, às 12:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o
código verificador 27594053 e o código CRC ABC74782.

Referência: Processo nº 21053.000531/2021-90  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023033100002
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA        CASA CIVIL       IMPRENSA NACIONAL

ETAPAS PACTUADAS ATÉ 01/04/2024. Valor Total: R$ 5.670.848,04, Valor de
Contrapartida: R$ 171.030,36, Vigência: 01/04/2023 a 01/04/2024. Data de Assinatura:
06/08/2020. Signatários: Concedente: ESTELA ALVES DE MEDEIROS, CPF nº ***.703.301-
**, Convenente: MARCELO AUGUSTO PARISI, CPF nº ***.961.990-**.

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

EDITAL
APROVAÇÃO DE PROJETO PROGRAMA MAIS LEITE SAUDÁVEL

A Superintendente do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento no
estado de SP no uso das suas atribuições, com base nas análises técnicas constantes nos
autos do Processo nº 000014.2786421/2023, protocolado em 14/02/2023 e, em
conformidade com o Decreto nº 8.533, de 30/09/2015, aprova o Projeto de investimento
de Laticínios São José do Barreiro LTDA, CNPJ nº 67.469.585/0001-64, para aquisição de
créditos presumidos da Contribuição PIS/Pasep e da Cofins da aplicação no Programa Mais
Leite Saudável, com período de execução de 14/02/2023 a 27/01/2026.

ANDRÉA FIGUEIREDO PROCÓPIO DE MOURA

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 8/2023 - UASG 130060

Nº Processo: 21018.000750/2022-86.
Pregão Nº 5/2022. Contratante: SUPERINT.DE AGRICULTURA E PECUARIA - SFA/ES.
Contratado: 42.107.079/0001-02 - MARCIANO MARTINS DE OLIVEIRA LTDA. Objeto: O
objeto do presente instrumento é a contratação de serviços continuados, sob demanda de
manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, limpeza, instalação e desinstalação
de aparelhos de ar condicionado existentes, que serão prestados nas condições
estabelecidas no termo de referência, anexo do edital.
Fundamento Legal: . Vigência: 28/02/2023 a 28/02/2024. Valor Total: R$ 58.674,98. Data
de Assinatura: 28/02/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 30/03/2023).

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO ESTADO DO MARANHÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições, e, de acordo com o § 4º do artigo 26 da Lei nº 9.784,
de 29/01/1999, após esgotadas as tentativas de ciência por meio de notificação via
remessa postal com aviso de recebimento, INTIMA a pessoa jurídica abaixo relacionada a
comparecer na sede da SFA-MA, à praça da República, 147, bairro Diamante, São Luís/MA,
com horário nos dias úteis das 8h às 12h e das 14h às 18h, ou a solicitar, através do e-mail
sifisv.sfa-ma@agro.gov.br, cópia da documentação necessária para tomar ciência do auto
de infração que trata do cumprimento às exigências contidas no Decreto nº 86.765, de
22/12/1981, que regulamenta o Decreto-Lei nº 917, de 07/10/1969: R. PILAU; CNPJ:
37.018.357/0001-07 - Auto de Infração nº 015/2522/MA/2022, de 19/01/2023, que apura
infração ao disposto nos art. 14º e 15º do Decreto nº 86.765, de 22/12/81, e art. 14º da
Instrução Normativa nº 2, de 3/01/2008, por não enviar os relatórios mensais dentro do
prazo. Conforme registrado no Termo de Fiscalização nº 015/2522/MA/2022, de
13/12/2022 (Processo Nº 21022.023524/2022-12). Após o prazo de 10 (dez) dias contados
a partir da publicação deste Edital, o processo terá continuidade, independentemente do
comparecimento ou solicitação da documentação pelo intimado.

Em 30 de março de 2023
JOSÉ MAURO DOS SANTOS CARVALHO FILHO

Superintendente Federal SFA/MA

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO ESTADO DO MATO GROSSO

DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA
EDITAL DE INTIMAÇÃO

O Coordenador do 1º SIPOA - 1º Serviço de Inspeção de Produtos de
Origem Animal, no uso de suas atribuições regimentais, e de acordo com o artigo 26,
§4º da Lei nº 9.784/1999, considerando que trata-se de autuado não localizado, após
03 (três) tentativas efetuadas via postal, com aviso AR, INTIMA o(s) interessado(s)
abaixo relacionado(s) a comparecer(em), pessoalmente, ou através de representante
legitimado constituído, ao 1º SIPOA, localizado na Alameda Anníbal Molina, s/nº, bairro
Ponte Nova, Várzea Grande - MT, junto às dependências da Superintendência Federal
de Agricultura de MT, das (08:00 às 11:00h). e das (13:00 às 16:00h), para tomar
conhecimento do(s) seguinte(s) Termo(s) de Julgamento(s), referente à infração(ões) ao
Decreto nº 9.013/2017: NUTRISUDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE RAÇÕES LTDA, CNPJ
07.860.532/0001-48, Termo de Julgamento em 1ª instância, de 03/06/2020, processo
nº 21000.013310/2020-16.

Publicado este edital o interessado terá o prazo de 05 (cinco) dias para
tomar ciência do Termo de Julgamento. Vencido o prazo deste Edital de Intimação, as
ciências ficam configuradas e os processos terão continuidade, independentemente do
comparecimento dos intimados.

GISELE FATIMA NUNES RONDON
Superintendente Federal de Agricultura no Estado de Mato Grosso

S u b s t i t u t a - S FA - M T

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000003/2023 ao Convênio Nº
890660/2019. Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E
ABASTECIMENTO, Unidade Gestora: 130088. Convenente: INSTITUTO DE DEFESA
AGROPECUARIA E FLORESTAL DO ESTADO DO ACRE, CNPJ nº 05509035000174. Prorrogação
da vigência do convênio 890660/2019 para todas as metas e etapas pactuadas, até
01/04/2024. Valor Total: R$ 3.102.945,50, Valor de Contrapartida: R$ 112.500,00, Vigência:
01/04/2023 a 01/04/2024. Data de Assinatura: 30/12/2019. Signatários: Concedente:
ESTELA ALVES DE MEDEIROS, CPF nº ***.703.301-**, Convenente: JOSE FRANCISCO THUM,
CPF nº ***.712.400-**.

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
COORDENAÇÃO-GERAL DE APOIO LABORATORIAL

LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA
EM MINAS GERAIS
AVISO DE PENALIDADE

O Chefe do Laboratório Federal de Defesa Agropecuária - LFDA/MG, no uso de
suas atribuições, torna pública a aplicação da penalidade de suspensão temporária de
participação em licitação e impedimento de contratar com este LFDA-MG pelo prazo de 3
(três) meses, com início em 30/03/2023 e término em 29/03/2023, à empresa APTA
SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 15.827.180/0001-57, nos
termos do art. 87, III da Lei 8.666/93 e subitem 22.2.3 do Termo de Referência, Anexo I do
edital do Pregão Eletrônico nº. 30/2020, em decorrência a inexecução parcial contratual,
apurado mediante o Processo nº. 21181.002076/2022-82.

RENATO LUIZ GONÇALVES ARAÚJO

LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA
EM PERNAMBUCO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 7/2023 - UASG 130016

Número do Contrato: 1/2018.
Nº Processo: 21002.001030/2017-40.
Pregão. Nº 22/2017. Contratante: LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUARIA/PE.
Contratado: 01.696.924/0001-37 - REDENTOR SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA - EPP.
Objeto: Prorrogar excepcionalmente o prazo da vigência do contrato nº 01/2018 por 12
(doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o periodo de 04/04/2023 à 20/04/2024,
nos termos do artigo 57, i i, da lei nº 8.666, de 1993.. Vigência: 04/04/2023 a 04/04/2024.
Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 528.989,28. Data de Assinatura: 29/03/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/03/2023).

LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA
EM SÃO PAULO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 25/2023 - UASG 130102

Nº Processo: 21053.000531/2021-90.
Pregão Nº 23/2022. Contratante: LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUARIA/SP.
Contratado: 18.714.967/0001-09 - EMPRESA DE SEGURANCA INFINITY LTDA. Objeto:
Contratação dos serviços continuados de vigilância armada, desarmada e de segurança
patrimonial para atender a base física de Jundiaí/SP.
Fundamento Legal: . Vigência: 14/05/2023 à 14/05/2024. Valor Total: R$ 283.770,36. Data
de Assinatura: 30/03/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 30/03/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 24/2023 - UASG 130102

Nº Processo: 21053.000531/2021-90. Pregão Nº 23/2022. Contratante: LABOR AT O R I O
FEDERAL DE DEFESA AGROPECUARIA/SP.
Contratado: 18.714.967/0001-09 - EMPRESA DE SEGURANCA INFINITY LTDA. Objeto:
Contratação dos serviços continuados de vigilância armada, desarmada e de segurança
patrimonial para atender a base física de Cananéia.
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 01/04/2023 à 01/04/2024. Valor
Total: R$ 1.499.648,28. Data de Assinatura: 30/03/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 30/03/2023).
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 6/2023 - UASG 130102

Número do Contrato: 8/2019.
Nº Processo: 21053.000106/2019-86.
Inexigibilidade. Nº 2/2019. Contratante: LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA
AGROPECUARIA/SP. Contratado: 17.332.625/0001-53 - VALO BIOMEDIA DO BRASIL
PRODUCAO DE OVOS LTDA.. Objeto: Prorrogação do prazo da vigência do contrato nº
08/2019, por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o período de
25/04/2023 a 24/04/2024, nos termos do art. 57, II, da lei n.º 8.666, de 1993, o
reequilíbrio dos valores contratuais, com fundamento no artigo 65, inciso II, alínea "d"
da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em razão dos custos operacionais
decorrentes da diminuição da quantidade contratada e a supressão de 50% da
quantidade inicial contratada, a partir de 25/04/2023, nos moldes do art. 65, inciso
I, alínea "b", §§ 1º e 2º, da lei n.º 8.666/1993;. Vigência: 25/04/2023 a 24/04/2024.
Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 104.000,00. Data de Assinatura:
30/03/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 30/03/2023).

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

